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Prezados, 

Esperamos que estejam todos bem! 

Segue o Informativo Criminal do CAOCRIM, com artigos e notícias que reputamos de relevância 
para a atuação criminal e conhecimento do Ministério Público. 

 

EQUIPE CAOCRIM. 

 

ARTIGOS E NOTÍCIAS 

STJ - Apreensão de veículo usado em infração ambiental independe de uso exclusivamente 
ilícito

CNMP/UNCMP - Membros do Ministério Público têm até 28 de abril para se inscreverem na 
“I Oficina Tribunal do Júri”

CNJ - Cartilha orienta sobre o combate à violência doméstica contra a mulher

STJ: inquéritos e ações penais em curso podem afastar tráfico privilegiado

CNMP - recomenda aprimoramento da atuação do MP no enfrentamento da violência de gênero

CNMP - Comissão propõe novas diretrizes para atuação do MP contra contaminação por 
covid-19 no sistema prisional

STJ: prisão preventiva por mais de 117 dias sem denúncia é excesso de prazo

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/03032021-Apreensao-de-veiculo-usado-em-infracao-ambiental-independe-de-uso-exclusivamente-ilicito.aspx
https://www.cnmp.mp.br/portal/todas-as-noticias/14028-membros-do-ministerio-publico-tem-ate-28-de-abril-para-se-inscreverem-na-i-oficina-tribunal-do-juri
https://www.cnj.jus.br/cartilha-orienta-sobre-o-combate-a-violencia-domestica-contra-a-mulher/
https://canalcienciascriminais.com.br/inqueritos-e-acoes-penais-em-curso-podem-afastar-trafico-privilegiado/
https://www.cnmp.mp.br/portal/todas-as-noticias/14081-cnmp-recomenda-aprimoramento-da-atuacao-do-mp-no-enfrentamento-da-violencia-de-genero-2
https://www.cnmp.mp.br/portal/todas-as-noticias/14092-comissao-propoe-novas-diretrizes-para-atuacao-do-mp-contra-contaminacao-por-covid-19-no-sistema-prisional
https://canalcienciascriminais.com.br/prisao-preventiva-por-mais-de-117-dias-sem-denuncia-e-excesso-de-prazo/
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JULGADOS DO STF 

JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS – COMPETÊNCIA RELATIVA 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUCIONAL. PROCESSO 
PENAL. ARTS. 1º E 2º DA LEI N. 11.313/2006. ALTERAÇÕES NO CAPUT E NO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 60 DA LEI N. 9.099/1995 E NO ART. 2º DA LEI N. 
10.259/2001. COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS. INCIDÊNCIA 
DAS REGRAS PROCESSUAIS DE CONEXÃO E CONTINÊNCIA. VIGÊNCIA DE 
OUTRAS PREVISÕES LEGAIS DE DESLOCAMENTO DE COMPETÊNCIA DO 
JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL. GARANTIA DE APLICAÇÃO DOS INSTITUTOS DA 
TRANSAÇÃO PENAL E DA COMPOSIÇÃO CIVIL DOS DANOS NO JUÍZO COMUM. 
AÇÃO DIRETA JULGADA IMPROCEDENTE. 1. É relativa a competência dos Juizados 
Especiais Criminais, pela qual se admite o deslocamento da competência, por regras de conexão ou 
continência, para o Juízo Comum ou Tribunal do Júri, no concurso de infrações penais de menor 
potencial ofensivo e comum. 2. Os institutos despenalizadores previstos na Lei n. 9.099/1995 
constituem garantia individual do acusado e têm de ser assegurados, quando cabíveis, independente 
do juízo no qual tramitam os processos. 3. No § 2º do art. 77 e no parágrafo único do art. 66 da Lei 
n. 9.099/1995, normas não impugnadas, também se estabelecem hipóteses que resultam na 
modificação da competência do Juizado Especial para o Juízo Comum. Ação direta julgada 
improcedente.
(ADI 5264, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 07/12/2020, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-021  DIVULG 03-02-2021  PUBLIC 04-02-2021)

CITAÇÃO POR EDITAL – SUSPENSÃO DA PRESCRIÇÃO E PROCESSO – ART. 366 CPP

Habeas corpus. 2. Citação por edital e suspensão do processo penal (art. 366, CPP). Tema 438 de 
Repercussão Geral: “Em caso de inatividade processual decorrente de citação por edital, ressalvados 
os crimes previstos na Constituição Federal como imprescritíveis, é constitucional limitar o período 
de suspensão do prazo prescricional ao tempo de prescrição da pena máxima em abstrato cominada 
ao crime, a despeito de o processo permanecer suspenso”. 3. Após o decurso do prazo referente ao 
tempo de prescrição da pena máxima em abstrato cominada ao crime, embora volte a correr o prazo 
prescricional, deve o processo penal continuar suspenso, se não localizado o réu. 4. Vedação à 
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condenação de réu ausente, se não encontrado após citação por edital. Direito à ampla defesa e ao 
contraditório assegurados constitucionalmente e direito de ser informado da acusação, previsto na 
Convenção Americana de Direitos Humanos. 5. Agravo regimental provido para conceder a ordem 
de habeas corpus e determinar a manutenção da suspensão do processo penal movido em desfavor 
do paciente, se não localizado, nos termos da tese de repercussão geral fixada no tema 438 pelo 
Supremo Tribunal Federal e do art. 366 do Código de Processo Penal.
(HC 189022 AgR, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Relator(a) p/ Acórdão: GILMAR MENDES, 
Segunda Turma, julgado em 08/02/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-045  DIVULG 
09-03-2021  PUBLIC 10-03-2021)

CRIME ELEITORAL – DEPUTADO ESTADUAL – INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO – 
DESNECESSIDADE  DE PRÉVIA AUTORIZAÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA 
PROFERIDA PELO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. DEPUTADO ESTADUAL. CRIMES DE 
FALSIDADE IDEOLÓGICA ELEITORAL E USO DE DOCUMENTO FALSO PARA FINS 
ELEITORAIS. INQUÉRITO POLICIAL. ALEGAÇÃO DE NULIDADE. EXIGÊNCIA DE 
PRÉVIA AUTORIZAÇÃO JUDICIAL PARA A INSTAURAÇÃO DE INVESTIGAÇÃO 
CRIMINAL. FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO. INEXISTÊNCIA NA 
HIPÓTESE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. I – A jurisprudência desta Corte é pacífica quanto ao não cabimento do recurso 
extraordinário interposto contra decisão interlocutória. II – O Supremo Tribunal Federal, ao deferir 
medida cautelar na ADI 5.104/DF, suspendeu dispositivo com força normativa constante na 
Resolução 23.396/2013, do Tribunal Superior Eleitoral, que condicionava a instauração de inquérito 
policial eleitoral à autorização da Justiça Eleitoral, salvo a hipótese de prisão em flagrante. III – O 
fato de o suposto ilícito não ter sido praticado em razão do mandato eletivo afasta o foro por 
prerrogativa de função, nos termos da questão de ordem resolvida pelo Plenário do STF na AP 937-
QO/RJ. IV - Agravo regimental a que se nega provimento.
(ARE 1220641 AgR, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 
21/12/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-023  DIVULG 05-02-2021  PUBLIC 08-02-2021)

ACÓRDÃO CONDENATÓRIO - IRRETROATIVIDADE PENAL A ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO CRIMINAL COM AGRAVO. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE 
EXISTÊNCIA DE VÍCIOS. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL. NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO 
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CONFIRMATÓRIO DA CONDENAÇÃO. MARCO INTERRUPTIVO DA PRESCRIÇÃO. 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE E AO DA SEGURANÇA JURÍDICA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS. CARÁTER PROCRASTINATÓRIO. BAIXA 
IMEDIATA DOS AUTOS. I – Os embargos de declaração apenas são cabíveis, nos termos dos arts. 
619 do Código de Processo Penal – CPP e 337 do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal 
– RISTF, quando na decisão recorrida estiver presente omissão, contradição, obscuridade ou 
ambiguidade. II – É pressuposto de conhecimento dos embargos a indicação de um dos vícios 
legalmente previstos e a fundamentação no sentido de demonstrar a ocorrência destes no acórdão 
embargado. III – O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC 176.473/RR, da relatoria 
do Ministro Alexandre de Moraes, fixou a tese de que, nos termos do inciso IV do artigo 117 do 
Código Penal, o acórdão condenatório sempre interrompe a prescrição, inclusive quando 
confirmatório da sentença de 1° grau, seja mantendo, reduzindo ou aumentando a pena imposta. IV 
– Inaplicabilidade do princípio da irretroatividade da lei, por não tratar-se de mudança normativa. V 
– Embargos de declaração não conhecidos e determinação de baixa imediata dos autos.
(ARE 1246033 AgR-ED-ED-ED-ED, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, 
julgado em 22/03/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-059  DIVULG 26-03-2021  PUBLIC 
29-03-2021)

REPARAÇÃO DO DANO EM FURTO DE ENERGIA – EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE?

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. FURTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. PEDIDO DE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PELO 
PAGAMENTO DO DÉBITO ANTES DO RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. 
INVIABILIDADE. ULTRATIVIDADE DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL MAIS 
BENÉFICO. IMPOSSIBILIDADE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A inexistência de argumentação apta a infirmar o julgamento 
monocrático conduz à manutenção da decisão agravada. 2. A jurisprudência desta Suprema Corte se 
alinha ao acórdão recorrido no sentido de que, em caso de furto de energia elétrica, “a reparação 
do dano após a consumação do crime, ainda que antes do recebimento da denúncia, confere 
ao paciente somente a atenuação da pena; não a extinção da punibilidade.” (HC 91.065, 
Relator Eros Grau, Segunda Turma, DJe 15.08.2008) 3. Não há como acolher a pretensão da defesa 
no sentido de impor ao STJ a aplicação de entendimento jurisprudencial pretérito e mais benéfico ao 
acusado, que conferia ao crime de furto de energia o mesmo tratamento dado aos crimes tributários. 
4. Ao contrário das produções normativas, que são regidas pelos princípios da legalidade e da 
extratividade da lei penal mais benigna, os atos interpretativos não vinculantes não possuem efeito 
ultra-ativo. Excepcionalmente, na hipótese em que a interpretação da norma se refere à configuração 
do fato típico, haveria justa expectativa na prevalência do entendimento jurisprudencial anterior, em 
observância aos princípios da confiança legítima, boa-fé e segurança jurídica. Todavia o caso trata 
de questão diversa. 5. Agravo regimental desprovido.
(HC 170966 AgR, Relator(a): EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 21/12/2020, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-034  DIVULG 23-02-2021  PUBLIC 24-02-2021)
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JULGADOS DO STJ

ESTELIONATO VIA INTERNET - COMPETÊNCIA 

 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. INQUÉRITO POLICIAL. ESTELIONATO 
EM TESE PRATICADO VIA INTERNET. PAGAMENTO EFETUADOS PELA VÍTIMA 
MEDIANTE BOLETO BANCÁRIO FALSO. NUMERÁRIO CREDITADO NA CONTA 
CORRENTE DO SUPOSTO ESTELIONATÁRIO. COMPETÊNCIA DO LOCAL EM QUE 
SE AUFERIU A VANTAGEM INDEVIDA: LOCAL DA CONTA PARA A QUAL FOI 
TRANSFERIDO O DINHEIRO. 1. O presente conflito de competência deve ser conhecido, por 
se tratar de incidente instaurado entre juízos vinculados a Tribunais distintos, nos termos do art. 
105, inciso I, alínea d da Constituição Federal – CF. 2. O núcleo da controvérsia consiste em definir 
a competência para prestar jurisdição na hipótese de estelionato, praticado via internet, cuja 
obtenção da vantagem ilícita foi concretizada mediante pagamento de boleto bancário falso pela 
vítima em favor do agente delituoso, ficando o numerário disponível na conta corrente do suposto 
estelionatário. 3. "Se o crime de estelionato só se consuma com a efetiva obtenção da vantagem 
indevida pelo agente ativo, é certo que só há falar em consumação, nas hipóteses de transferência e 
depósito, quando o valor efetivamente ingressa na conta bancária do beneficiário do crime" (CC 
169.053/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 19/12/2019). 4. 
"Quando se está diante de estelionato cometido por meio de cheques adulterados ou falsificados, a 
obtenção da vantagem ilícita ocorre no momento em que o cheque é sacado, pois é nesse momento 
que o dinheiro sai efetivamente da disponibilidade da entidade financeira sacada para, em seguida, 
entrar na esfera de disposição do estelionatário. Em tais casos, entende-se que o local da obtenção 
da vantagem ilícita é aquele em que se situa a agência bancária onde foi sacado o cheque 
adulterado, seja dizer, onde a vítima possui conta bancária. Já na situação em que a vítima, induzida 
em erro, se dispõe a efetuar depósitos em dinheiro e/ou transferências bancárias para a conta de 
terceiro (estelionatário), a obtenção da vantagem ilícita por certo ocorre quando o estelionatário 
efetivamente se apossa do dinheiro, seja dizer, no momento em que ele é depositado em sua conta" 
(AgRg no CC 171.632/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA 
SEÇÃO, DJe 16/6/2020). 5. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito da 
Vara Criminal do Foro Central Barra Funda – DIPO 4 – SÃO PAULO – SP, o suscitado, 
considerando o local onde se situa a agência bancária na qual a vantagem ilícita ficou à disposição 
do suposto agente delituoso.

(Conflito de Competência nº 171.455/MG, STJ, 3ª Seção, unânime, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, 
julgado em 9.12.2020, publicado no DJ em 14.12.2020)



Centro de Apoio Operacional Criminal, Controle Externo da Atividade Policial e Segurança Pública 
- CAOCRIM

CAOCRIM – Centro de Apoio Operacional Criminal, Controle Externo da Atividade Policial  e Segurança Pública
Avenida Antônio Sales, 1740 – Dionísio Torres - Fortaleza – Ceará -  Telefone: 85 3452-3716 e 3101-7651 - Email: 

caocrim@mpce.mp.br

QUEBRA DE SIGILO – DADOS DE E-MAIL – EMPRESA ESTRAGEIRA NO BRASIL – 
COOPERAÇÃO JURÍDICA - DESNECESSIDADE

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DA DECISÃO QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. TESE 
DE NULIDADE DO ACÓRDÃO RECORRIDO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO. 
INTIMAÇÃO ELETRÔNICA EXPEDIDA. PUBLICAÇÃO NO DJE. DESNECESSIDADE 
DE NOVA INTIMAÇÃO APÓS PEDIDO DE VISTA. INTELECÇÃO DOS ARTS. 101, 105, 
II, 107 E 153, PAR. ÚN., DO RITRF-4. ORDEM JUDICIAL. QUEBRA DE SIGILO DE 
DADOS. RECORRENTE. EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS DE E-MAIL. 
DESCUMPRIMENTO. ALEGAÇÃO DE IMPOSSIBILIDADE TÉCNICA E DE AUSÊNCIA 
DE OBRIGAÇÃO JURÍDICA. IMPROCEDÊNCIA. RECORRENTE CONTROLADA POR 
EMPRESA QUE EM TESE POSSUIRIA OS DADOS. TRANSFERÊNCIA RESERVADA 
QUE NÃO CONFIGURA QUEBRA DE SIGILO. POSSIBILIDADE. COOPERAÇÃO 
JURÍDICA INTERNACIONAL. DESNECESSIDADE. EMPRESA QUE PRESTA 
SERVIÇOS NO BRASIL. CONTA DE E-MAIL UTILIZADA EM TERRITÓRIO 
NACIONAL. CIDADÃO BRASILEIRO. CRIMES DE COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
BRASILEIRA. MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL. ARTS. 536 E 
537 DO CPC. PRESERVAÇÃO DA AUTORIDADE E DIGNIDIDADE DA JURISDIÇÃO. 
LEGALIDADE. REVISÃO DO VALOR. IMPOSSIBILIDADE. SUCESSIVOS 
DESCUMPRIMENTOS. AUSÊNCIA DE DESPROPORCIONALIDADE. ELEVADO 
CAPITAL DA EMPRESA. IMPOSSIBILIDADE DE ADIMPLIR A OBRIGAÇÃO. NÃO 
DEMONSTRADA. DILAÇÃO PROBATÓRIA. INVIÁVEL. EXECUÇÃO VIA BACENJUD. 
POSSIBILIDADE. EFETIVIDADE DA MEDIDA. ÓBICE DA LIMINAR CONCEDIDA NA 
ADC 51/DF. INAPLICABILIDADE AO CASO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada por seus próprios 
fundamentos.
II - O art. 153, par. ún., do RITRF-4 dispõe que o relator do mandado de segurança solicitará sua 
inclusão em pauta de julgamento, cuja publicação, nos termos do art. 101, caput, do mesmo 
Regimento, deve anteceder no mínimo 5 (cinco) dias úteis a data da sessão de julgamento, na qual 
poderá haver sustentação oral (art. 105, II). Ainda, conforme o art. 107 do RITRF-4, quando houver 
pedido de vista em feito de natureza penal a reinclusão em pauta não será necessária, pois o 
processo será apresentado na sessão de julgamento seguinte à data da devolução dos autos.
III - Não houve violação aos dispositivos do Regimento Interno da e.
Corte Federal que disciplinam o processo e julgamento do mandado de segurança, porquanto o 
mandado de segurança foi incluído na pauta de julgamento do dia 25/9/2019 ainda em 5/9/2019, 
oportunidade em que se expediu intimação eletrônica e procedeu-se à publicação no Diário de 
Justiça Eletrônico.
IV - Na presente hipótese, o Juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba/PR determinou que a recorrente, 
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empresa prestadora de serviços de correspondência eletrônica, cumprisse ordem de quebra de sigilo 
de dados de conta de e-mail de usuário para quem prestaria serviços. A recorrente, contudo, recusou-
se a cumprir a ordem, alegando, para tanto, que a conta de e-mail estaria vinculada à Yahoo Inc. 
(atualmente Oath Inc.), que, a despeito de pertencer ao mesmo grupo societário da recorrente, 
ostentaria personalidade jurídica distinta.
V - Examinada a composição societária da empresa recorrente, verifica-se que esta é controlada 
pelas empresas norte-americanas Oath Hispanic Americas LLC e AOL Holdings (Brazil) LLC., 
devendo-se considerar que a Oath Hispanic Americas LLC, para os fins que importam à presente 
controvérsia, sucedeu a Yahoo Inc., sob cuja guarda estariam os dados requisitados pela ordem 
judicial.
VI - O controle societário que a empresa que possuiria os dados requisitados efetivamente exerce 
sobre a recorrente permite a aplicação do entendimento firmado pela Corte Especial deste Superior 
Tribunal de Justiça na APn 845/DF, em que se decidiu que "a mera transferência reservada entre 
empresa controladora e controlada não constitui, em si, quebra do sigilo, o que só será feito quando 
efetivamente for entregue à autoridade judicial brasileira" (APN 845/DF, Corte Especial, Rel.ª Min.ª 
Laurita Vaz, DJe 17/4/2013).
VII - Os procedimentos de cooperação jurídica internacional não são necessários, visto que a 
empresa recorrente, para a qual a ordem de quebra de sigilo telemático foi direcionada, opera seus 
serviços no Brasil e por essa razão deve subordinar-se ao ordenamento jurídico nacional. Cuida-se 
ainda de conta de e-mail que foi criada por cidadão brasileiro e era utilizada a partir do território 
nacional para tratar de assuntos relativos a eventuais delitos cuja persecução compete à autoridade 
jurisdicional brasileira.
VIII - A multa por descumprimento de ordem judicial, prevista nos arts. 536 e 537 do CPC (art. 
461, § 5º, do CPC de 1973), aplicável no âmbito penal por força do art. 3º do CPP, apresenta 
natureza jurídica sancionatória/coercitiva e tem por objetivo assegurar a força imperativa das 
decisões judiciais, protegendo a eficiência da tutela do processo e dos interesses públicos 
envolvidos. Não tem por objetivo punir, ressarcir ou compensar, diga-se, não tem a finalidade de 
indenizar a parte, tampouco de expropriar o devedor.
IX - O art. 139, IV, do CPC/2015 autoriza o Juiz a determinar todas as medidas indutivas, 
coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de ordem 
judicial, inclusive nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária.
X - Devidamente configurada a desobediência de ordem judicial, legítima a imposição de multa. 
Carece de fundamento a afirmativa de que a multa teria sido baseada unicamente no instituto da 
contempt of court do direito anglo-saxônico, visto que, por um lado, há normas jurídicas nacionais 
que amparam a multa por descumprimento de ordem judicial, e, por outro, o acórdão recorrido 
apenas citou que a multa aplicada aproxima-se mais do instituto, cuja finalidade é, justamente, 
resguardar a dignidade, a efetividade e a autoridade da jurisdição.
XI - A multa cominada, que alcança R$ 6.320.000,00, de fato tem elevado valor. Nota-se, porém, 
que a multa diária foi arbitrada inicialmente em R$ 10.000,00, tendo sido majorada para R$ 
50.000,00 e R$ 200.000,00 apenas após sucessivos descumprimentos da ordem judicial pela 
recorrente durante largo período. Por conseguinte, não há flagrante ilegalidade ou teratologia que 
justifique a revisão do valor fixado, sobretudo porque a recorrente não demonstrou, mediante prova 
pré-constituída, a alegada impossibilidade financeira de fazer frente ao valor. Não admitindo a ação 
de mandado de segurança dilação probatória, o direito líquido e certo suscitado deveria ter sido 
comprovado de plano.
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XII - Embora a multa coercitiva possa ser, em tese, enquadrada como dívida ativa não tributária da 
União, consoante o art. 39, § 2º, da Lei 4.320/1964, o que demandaria sua cobrança na forma da Lei 
de Execuções Fiscais (Lei 6.830/80), na realidade, ao determinar o bloqueio dos valores, o juiz não 
age como o titular da execução fiscal, dando-lhe início, mas apenas dá efetividade à medida 
coercitiva anteriormente imposta e não cumprida, tomando providência de natureza cautelar, o que 
se justifica quando a mera imposição da multa, o seu valor e o decurso do tempo, como no caso, não 
afetaram a disposição da recorrente em cumprir a ordem judicial.
XIII - A decisão liminar que o e. Min. Gilmar Mendes proferiu na ADC 51/DF reservou-se a 
"impedir a movimentação - levantamento ou qualquer outra destinação específica - dos valores 
depositados judicialmente à titulo de astreintes nos processos judiciais em que se discute a aplicação 
do Decreto Executivo nº 3.810/2001, que internalizou no Direito brasileiro o Acordo de Assistência 
Judiciária em Matéria Penal entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo dos 
Estados Unidos da América - MLAT" (DJe 15/5/2019). A determinação considerou casos em que 
valores devidos a título de astreintes por descumprimento de ordens judiciais em procedimentos em 
curso no país foram destinados para a constituição de fundos para financiamento de políticas 
públicas, como empreendimentos relacionados à execução penal.
XIV - Não consta que o Juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba/PR ou mesmo o e. Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região, no presente caso, tenham conferido ao valor bloqueado da conta bancária da 
recorrente via BacenJud ou ao total do valor da multa tratamento ou destinação que configurem 
hipótese que a decisão liminar da ADC 51/DF objetivou impedir. Por conseguinte, o referido 
julgado não influi na resolução da presente controvérsia.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RMS 63.200/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
06/10/2020, DJe 16/10/2020)

SUSPEIÇÃO DE AUTORIDADE POLICIAL?

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. GRAMPOLÂNDIA PANTANEIRA. 
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS CLANDESTINAS. INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITOS 
POLICIAIS. SECRETÁRIO DE SEGURANÇA PÚBLICA. FORO POR PRERROGATIVA DE 
FUNÇÃO. INVESTIGAÇÕES PERANTE O TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NULIDADE DAS 
INVESTIGAÇÕES. INEXISTÊNCIA. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA. INOCORRÊNCIA. 
INVESTIGAÇÕES SOB SUPERVISÃO JUDICIAL. FIXAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES. 
REQUERIMENTO DA AUTORIDADE POLICIAL. REGULARIDADE. NEGATIVA DE 
AUTORIA DELITIVA. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS INDICATIVOS DA PRÁTICA 
CRIMINOSA. INSUBSISTÊNCIA DOS FATOS ALEGADOS. ANÁLISE FÁTICO-
PROBATÓRIA. NECESSIDADE. INVIABILIDADE. PREMATURO TRANCAMENTO DO 
INQUÉRITO POLICIAL. IMPOSSIBILIDADE. PEÇA MERAMENTE INFORMATIVA. 
IRREGULARIDADE NA ATUAÇÃO DOS DELEGADOS DE POLÍCIA. FISCALIZAÇÃO A 
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CARGO DO MAGISTRADO. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE EXCESSO OU FALTA 
FUNCIONAL. HABEAS CORPUS DENEGADO. 1. Não se acolhe a alegação de nulidade dos atos 
investigatórios procedidos no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso por suposta 
usurpação de competência do STJ diante do envolvimento do Governador do Estado nas condutas 
ilícitas. Na hipótese, as investigações não foram direcionadas ao Governador do Estado, não tendo 
sido previsto seu suposto envolvimento nas práticas criminosas num primeiro momento. Após 
constatada a sua possível participação nos atos investigados, os autos foram remetidos ao STJ, não 
mais retornando à Corte de origem, não havendo qualquer nulidade nas investigações procedidas até 
então pelo Tribunal a quo. 2. A fase investigativa de crimes imputados a autoridades com 
prerrogativa de foro ocorre sob a supervisão do Tribunal respectivo, o qual deve ser desempenhada 
durante toda a tramitação das investigações desde a abertura dos procedimentos investigatórios até o 
eventual oferecimento da denúncia. 3. In casu, não foi constatada qualquer irregularidade na 
instauração dos inquéritos policiais e, menos ainda, na condução dos feitos, não havendo que se 
falar em nulidade, tendo sido verificada apenas a necessária e correta supervisão judicial do 
inquérito policial de investigado com foro por prerrogativa de função. 4. "Em se tratando de 
instrumento destinado à formação da opinio delicti do órgão acusatório, o procedimento 
administrativo de investigação criminal não demanda a amplitude das garantias constitucionais da 
ampla defesa e do contraditório, próprias da fase judicial" (STF, RHC n.º 132.062, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO, Rel. p/ acórdão Ministro EDSON FACHIN, PRIMEIRA TURMA, DJe 
24/10/2017). 5. "A ausência de prévia oitiva do Ministério Público para as determinações de quebra 
de sigilo telefônico e de busca e apreensão não redunda em pecha [...]" (HC 367.956/AC, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 6/12/2016, DJe 
16/12/2016). 6. Esta Corte detém entendimento pacificado no sentido de que alegações acerca da 
negativa de autoria ou materialidade delitivas não comportam conhecimento na via estreita do 
habeas corpus por demandarem incursão em elementos de cunho fático-probatório dos autos. 7. Em 
caso de eventual instauração de ação penal pelos fatos alvo de investigação, o juiz da causa formará 
sua convicção pela livre apreciação das provas obtidas em juízo, onde será realizado o efetivo 
contraditório. 8. É inviável a pretensão do impetrante de trancamento dos inquéritos, diante da 
alegação de ausência de indícios mínimos a sustentar a continuidade das investigações e eventual 
oferecimento da denúncia. 9. "O inquérito policial é procedimento administrativo de caráter 
inquisitório cuja finalidade é fornecer ao Ministério Público elementos de informação para a 
propositura de ação penal. Tais elementos, antes de tornarem-se prova apta a fundamentar eventual 
édito condenatório, devem submeter-se ao crivo do contraditório, sob estrito controle judicial" 
(RHC 105.078-SC, Relator Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 19/2/2019). 10. É 
prematura qualquer tentativa de interrupção dos procedimentos investigativos de extrema 
complexidade, sob a simples alegação de ausência de indícios para sustentar as investigações. 11. 
Nos termos do art. 107 do CPP: "Não se poderá opor suspeição às autoridades policiais nos atos do 
inquérito, mas deverão elas declarar-se suspeitas, quando ocorrer motivo legal". Alegações 
incapazes de macular a higidez da atuação policial. 12. O magistrado é o encarregado de fiscalizar a 
atividade da polícia judiciária, que é, inequivocamente, auxiliar do Poder Judiciário no 
cumprimento de ordens e mandados judiciais. No caso dos autos, o Desembargador Relator 
acompanhou o desenvolvimento das investigações, inclusive dela participando, ao deferir medidas 
cautelares, não tendo se valido de qualquer atividade correcional relativamente à atuação dos 
delegados de polícia atuantes nos inquéritos, o que, por si só, já é indicativo da lisura do 
procedimento, não havendo qualquer nulidade a ser reconhecida na atuação dos delegados de 
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polícia responsáveis pelas investigações. 13. Habeas corpus denegado.
(Habeas Corpus nº 481.107/MT, STJ, 5ª Turma, unânime, Rel. Min. Ribeiro Dantas, julgado em 
9.12.2020, publicado no DJ em 14.12.2020)

CRIME DE PORTE DE ARMA REGISTRADA?

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO REGISTRADA. TIPICIDADE DA CONDUTA (ART. 14 DA 
LEI N. 10.826/2003). AÇÃO PENAL N. 686/SP. INAPLICABILIDADE. DECISÃO 
MANTIDA. 1. É típica a conduta de quem detém, em local diverso do da residência ou do trabalho, 
o porte de arma de fogo registrada (art. 14 da Lei n. 10.826/2003). 2. O entendimento adotado na 
Ação Penal n. 686/AP, que trata da posse ilegal de arma de fogo de uso permitido (art. 12 da Lei 
10.826/2003), não pode ser aplicado ao crime de porte ilegal de arma de fogo. 3. Mantém-se 
integralmente a decisão agravada cujos fundamentos estão em conformidade com o entendimento 
do STJ. 4. Agravo regimental desprovido.
(Agravo Regimental no Recurso Especial nº 1.883.364/DF, STJ, 5ª Turma, unânime, Rel. Min. João 
Otávio de Noronha, julgado em 9.12.2020, publicado no DJ em 14.12.2020)

BUSCA EM VEÍCULO – PRÉVIA AUTORIZAÇÃO JUDICIAL?

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TESE DE 
NULIDADE. BUSCA VEICULAR. VIOLAÇÃO AO ART. 240, § 2.º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. AUSÊNCIA DE FUNDADAS SUSPEITAS. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. Nos termos da orientação desta Corte Superior e do art. 240, § 2.º, do Código de Processo Penal, 
a busca veicular, que é equiparada à busca pessoal, não necessita de prévia autorização judicial 
quando houver fundadas suspeitas de possível delito, o que não se verificou no caso concreto. 2. Na 
espécie, a busca no veículo não foi justificada pela autoridade policial e o Tribunal de origem 
limitou-se a afirmar que "os denunciados trafegavam durante o fim da madrugada (por volta das 
05h20rn), o que podia indicar que premeditadamente aproveitavam-se daquele horário". Assim, 
constata-se a ilicitude das provas colhidas, conforme o art. 157 do Código de Processo Penal. 
Precedentes. 3. Agravo regimental desprovido.
(Agravo Regimental no HC nº530.167 – SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª Turma, DJ 11.3.2021)
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ESTELIONATO –ACORDO ENTRE AUTOR E VÍTIMA - EFEITOS

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME DE ESTELIONATO. 
RETROATIVIDADE DO ART. 171. § 5º, DO CÓDIGO PENAL, ACRESCENTADO PELA 
LEI N. 13.964/2019. INOCORRÊNCIA. DENÚNCIA OFERECIDA ANTES DA VIGÊNCIA 
DA LEI NOVA. ENTENDIMENTO DA QUINTA TURMA DO STJ E DA PRIMEIRA 
TURMA DO STF. ACORDO ENTRE AS PARTES. EFEITOS DIVERSOS DA 
ABSOLVIÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Como é de conhecimento, a Quinta Turma do 
STJ firmou jurisprudência no sentido de que a retroatividade da representação da vítima no crime de 
estelionato não alcança aqueles processos cuja denúncia já foi oferecida. Na hipótese, a denúncia foi 
oferecida antes das alterações promovidas pela Lei n. 13.964/2019, conhecida como "Pacote 
Anticrime". 2. No mesmo sentido, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, no julgamento 
do HC n. 187.341, da relatoria do E. Ministro ALEXANDRE DE MORAES, decidiu, por 
unanimidade de votos, que é inaplicável a retroatividade do § 5º do art. 171 do Código Penal às 
hipóteses em que o Ministério Público tiver oferecido a denúncia antes da entrada em vigor da Lei 
n. 13.964/2019. 3. Por fim, o acordo entre as partes (vítima e autora do suposto fato criminoso), 
realizado antes do recebimento da denúncia resulta, no tocante ao crime de estelionato na sua forma 
fundamental, na aplicação do art. 16 do Código Penal (arrependimento posterior), não gerando o 
efeito de trancar a ação penal ou de absolver o acusado (HC-279.805/SP, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, 6ª Turma, DJe de 10/11/2014). Caso a reparação do dano ocorra após o 
recebimento da denúncia, aplica-se o art. 65 do CP (circunstância atenuante). 4. Recurso ordinário 
em habeas corpus não provido.
(Recurso em Habeas Corpus nº 139.715/SP, STJ, 5ª Turma, unânime, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, julgado em 2.2.2021, publicadono DJ em 4.2.2021)

CELULAR APREENDIDO EM PRESÍDIO – ACESSO À MENSAGEM – NECESSIDADE DE 
ORDEM JUDICIAL?

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PEDIDO DE RECONHECIMENTO DA ILICITUDE 
DE PROVA OBTIDA APÓS O ACESSO A APARELHO CELULAR ENCONTRADO NO 
INTERIOR DE ESTABELECIMENTO PRISIONAL SEM A PRÉVIA AUTORIZAÇÃO 
JUDICIAL. PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR RELATIVOS À TEMÁTICA SÃO 
INAPLICÁVEIS NA HIPÓTESE. DISTINÇÃO. NORMAS FUNDAMENTAIS NÃO TÊM 
CARÁTER ABSOLUTO. RESTRIÇÃO IMPOSTA PELA ORDEM JURÍDICA. 
POSSIBILIDADE. POSSE, USO E FORNECIMENTO DE APARELHO TELEFÔNICO E 
SIMILARES DENTRO DE ESTABELECIMENTOS PRISIONAIS. ILICITUDE MANIFESTA E 
INCONTESTÁVEL. IMPOSSIBILIDADE DE INVOCAÇÃO DA PROTEÇÃO 
CONSTITUCIONAL PREVISTA NO ART. 5º. INCISO XII, DA CF/1988. DIREITOS 
FUNDAMENTAIS NÃO PODEM SER UTILIZADOS PARA A SALVAGUARDA DE 
PRÁTICAS ILÍCITAS. PRESCINDIBILIDADE DE DECISÃO JUDICIAL PARA O ACESSO 
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AOS DADOS CONTIDOS NO OBJETO. CONTROLE JUDICIAL POSTERIOR. ATUAÇÃO DA 
POLÍCIA PENAL E DO PODER JUDICIÁRIO EM CONFORMIDADE COM O PRINCÍPIO DA 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO PENAL E A REGRA DA VEDAÇÃO À SANÇÃO 
COLETIVA. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM DENEGADA. 1. 
Como é cediço, ambas as Turmas da Terceira Seção deste Tribunal entendem que é ilícita a prova 
obtida diretamente dos dados constantes de aparelho celular, sem prévia autorização judicial. O 
mencionado entendimento, todavia, deve ser distinguido da situação apresentada nesses autos. Os 
julgados do STJ concluem pela violação ao art. 5º, inciso XII, da Constituição Federal, quanto a 
dados obtidos, sem autorização judicial, de aparelhos celulares apreendidos fora de 
estabelecimentos prisionais. A controvérsia ora colocada, contudo, se refere à hipótese em que o 
aparelho é encontrado dentro de estabelecimento prisional, em situação de explícita violação às 
normas jurídicas que regem a execução penal. 2. De acordo com entendimento pacífico da Suprema 
Corte, os direitos e garantias individuais não têm caráter absoluto, sendo possível a existência de 
limitações de ordem jurídica. Os arts. 3º, 38 e 46, todos da LEP, representam hipóteses de restrição 
legal aos direitos individuais dos presos. Nesse cenário, uma das consequências da imposição da 
prisão – penal ou processual – é a proibição da comunicação do recluso com o ambiente externo por 
meios diversos daqueles permitidos pela lei. Para garantir a observância dessa restrição foram 
editadas diversas normas que têm por objetivo coibir o acesso do segregado a aparelhos telefônicos, 
de rádio ou similares. Exemplificativamente: art. 50, incisoVII, da Lei n. 7.210/1984; arts. 319-A e 
349-A, ambos do Código Penal; art. 4º da Lei n. 10.792/2013. 3. Conforme previsto no art. 41, 
inciso XV, da LEP, o contato do preso com o mundo exterior é autorizado por meio de 
correspondência escrita, da leitura e de outros meios de informação que não comprometam a moral 
e os bons costumes. Mesmo no caso de comunicação por intermédio de correspondência escrita, 
permitida legalmente, a Suprema Corte firmou jurisprudência no sentido de que, diante da 
inexistência de liberdades individuais absolutas, é possível que a Administração Penitenciária, sem 
prévia autorização judicial, acesse o seu conteúdo quando houver inequívoca suspeita de sua 
utilização como meio para a preparação ou a prática de ilícitos. A necessidade de se resguardar a 
segurança, a ordem pública e a disciplina prisional, segundo a Corte Suprema, prevalece sobre a 
reserva constitucional de jurisdição. 4. Nessa conjuntura, se é prescindível decisão judicial para a 
análise do conteúdo de correspondência a fim de preservar interesses sociais e garantir a disciplina 
prisional, com mais razão se revela legítimo, para a mesma finalidade, o acesso dos dados e 
comunicações constantes em aparelhos celulares encontrados ilicitamente dentro do 
estabelecimento penal, pois a posse, o uso e o fornecimento do citado objeto são expressamente 
proibidos pelo ordenamento jurídico. Tratando-se de ilicitude manifesta e incontestável, não há 
direito ao sigilo e, por consequência, inexiste a possibilidade de invocar a proteção constitucional 
prevista no art. 5º, inciso XII, da Carta da República. Por certo, os direitos fundamentais não podem 
ser utilizados para a salvaguarda de práticas ilícitas, não sendo razoável pretender proteger aquele 
que age em notória desconformidade com as normas de regência. 5. O controle pelo Poder 
Judiciário será realizado posteriormente e eventuais abusos cometidos deverão ser devidamente 
apurados e punidos pelos órgãos públicos competentes. 6. No caso em questão, a Polícia Penal, 
durante procedimento de revista em uma das galerias do presídio, encontrou dois aparelhos 
celulares, "um escondido embaixo da escadaria próxima a porta do solário e outro em um vão aberto 
devido a corrosão no batente da ducha". Como não foi localizado, naquele momento, o segregado, 
que usava e tinha a posse de um desses objetos, os agentes acessaram o conteúdo ali existente, 
ocasião em que foram encontrados dados do Paciente em aplicativos instalados no referido 
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aparelho. Identificado o Paciente, o Juízo das Execuções Penais, na audiência de justificação, 
homologou a falta disciplinar de natureza grave e revogou 1/9 (um nono) dos dias remidos. A 
atuação da Polícia Penal e do Poder Judiciário foi legítima, estando, inclusive, em conformidade 
com o princípio da individualização da execução penal e com a regra de que é vedada a sanção 
coletiva (art. 45, § 3º, da Lei n. 7.210/1984). Assim, não havendo ilicitude da prova obtida por meio 
do acesso ao aparelho celular, inexiste nulidade a ser sanada. 7. Ordem denegada.

(Habeas Corpus nº 546.830/PR, STJ, 6ª Turma, unânime, Relª. Minª. Laurita Vaz, julgado em 
9.3.2021, publicado no Dj em 22.3.2021)

INGRESSO EM DOMICÍLIO SEM MANDADO DE "FUNDADO RECEIO" DE PRÁTICA 
CRIMINOSA – ILICITUDE

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE DA PROVA. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO JUDICIAL PARA ACESSO 
AOS DADOS DE APLICATIVO CELULAR WHATSAPP. INGRESSO NA RESIDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO. NÃO COMPROVAÇÃO DE 
FUNDADA SUSPEITA. ILEGALIDADE. NULIDADE RECONHECIDA. ORDEM 
CONCEDIDA.
1. Ilícita é a devassa de dados, bem como das conversas de whatsapp, obtidas diretamente pela 
polícia em celular apreendido por ocasião da prisão em flagrante, sem prévia autorização judicial.
2. É pacífico nesta Corte o entendimento de que, nos crimes permanentes, tal como o tráfico de 
drogas, o estado de flagrância se protrai no tempo, o que, todavia, não é suficiente, por si só, para 
justificar busca domiciliar desprovida de mandado judicial, exigindo-se a demonstração de indícios 
mínimos de que, naquele momento, dentro da residência, está-se diante de situação de flagrante 
delito.
3. Ausente, assim, justa causa para o ingresso domiciliar, sem consentimento do morador nem 
autorização judicial, ainda que obtido êxito na apreensão de droga.
4, Habeas corpus concedido para declarar a nulidade das provas obtidas por meio do ingresso 
domiciliar sem mandado, bem como do acesso ao celular do paciente, sem autorização judicial, cujo 
produto deve ser desentranhado dos autos.
(HC 617.232/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 23/02/2021, DJe 
26/02/2021)
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JULGADOS DO TJCE 

INGRESSO DE POLICIAIS EM DOMICÍLIO – AUTORIZAÇÃO DO INVESTIGADO - 
POSSIBILIDADE 

 

HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, POSSE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO E RECEPTAÇÃO. 1) TESE DE NULIDADE DA PRISÃO EM FLAGRANTE. 
CAUSA DE PEDIR SUPERADA COM A DECRETAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
NOVO TÍTULO PRISIONAL. AUSENTE QUALQUER EVIDÊNCIA A INDICAR TER O 
FLAGRANTE SIDO PREPARADO OU FORJADO. 2) PLEITO DE TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL POR SUPOSTA INVASÃO DOMICILIAR. INGRESSO DOS POLICIAIS 
NA RESIDÊNCIA LIVREMENTE AUTORIZADO PELO PACIENTE. FATO 
RECONHECIDO NO PRÓPRIO INTERROGATÓRIO POLICIAL. NÃO ALEGADA 
COAÇÃO. NULIDADE NÃO VERIFICADA. HIGIDEZ DA DENÚNCIA. 3) ALEGAÇÃO 
DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PREVENTIVO. MANUTENÇÃO 
DA SEGREGAÇÃO EM GARANTIA À ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE 
ESPECÍFICA DO PACIENTE. POSIÇÃO DE LIDERANÇA DENTRO DA 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. RISCO DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. SÚMULA Nº 52 
DO TJCE. 4) CONSEQUÊNCIAS ADVINDAS DA COVID-19 SOBRE O ESTADO 
PRISIONAL DO PACIENTE. NÃO COMPROVADO ESTAR INCLUÍDO EM GRUPO DE 
RISCO. NÃO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA PRISÃO 
DOMICILIAR (ART. 318, CPP). HABEAS CORPUS PARCIALMENTE CONHECIDO. 
ORDEM DENEGADA NA EXTENSÃO COGNOSCÍVEL. 01. As teses suscitadas, no presente 
remédio constitucional, insurgem-se em face da: a) nulidade da prisão em flagrante por considerar 
ter sido este forjado; b) nulidade de provas colhidas com a invasão em domicílio, sem ordem 
judicial prévia, fato que implicaria no trancamento da ação penal; c) ausência de fundamentação 
idônea da prisão preventiva; d) possibilidade de desencarceramento justificado pela Recomendação 
nº 62/2020 em virtude das consequências da Pandemia de Covid-19 sobre o estado prisional do 
paciente. 02. De antemão, afasta-se o conhecimento da tese acerca de suposta nulidade da prisão em 
flagrante do paciente, pois eventuais irregularidades restauram superadas, quando da conversão do 
flagrante em preventiva, assim como inexistem elementos a indicar que o flagrante tenha sido 
forjado ou preparado, pois foi subsidiado por prévio procedimento investigatório destinado a 
localizar suposto líder de Organização Criminosa sem que se possa atribuir aos agentes estatais 
qualquer contribuição para a consumação dos crimes imputados. 03. Não há que se cogitar em 
nulidade decorrente das provas colhidas, quando da apreensão de objetos, na residência do paciente, 
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pois este consentiu, de forma livre e inequívoca, a entrada dos agentes em sua casa, razão pela qual 
não merece prosperar a tese de invasão de domicílio nem de trancamento da ação penal por ausência 
de justa causa advinda da nulidade da referida prova, pois o próprio paciente reconheceu ter 
permitido, sem qualquer coação, a entradas dos policiais e, inclusive, informou a localização e a 
procedência de arma de fogo apreendida. 04. No tocante à tese de carência de fundamentação da 
prisão preventiva, verifica-se que as decisões objurgadas apresentam-se suficientemente 
fundamentadas na periculosidade específica do paciente, diante das evidências que o indicam, na 
posição de liderança de conhecida Organização Criminosa do Estado, somado ao histórico do 
paciente em respondência a processos criminais, conforme consulta ao sistema CANCUN, razão 
pela qual a manutenção da segregação cautelar deste se justifica nos termos da Súmula nº 52 do 
TJCE. 05. Quanto ao risco iminente de contaminação do paciente pela COVID-19, destaco 
inexistirem fundamentos que justifiquem a revogação da prisão do paciente, mediante a aplicação 
de medidas cautelares diversas ou substituição por prisão domiciliar, por fundamento na causa de 
pedir relacionada à eclosão da Pandemia de Covid-19 e no comando da Recomendação nº 62/2020 
do CNJ, pois tal fato não justifica, por si só, a concessão indiscriminada de solturas ou de prisões 
domiciliares e, in casu, não há demonstração que indique estar o paciente incluído em grupo de 
risco nem de que cumpra os requisitos previstos no Art. 318 do CPP. 06. Ante o exposto, conhece-
se parcialmente o writ e, na extensão cognoscível, denega-se a ordem de habeas corpus. Vistos, 
relatados e discutidos os presentes autos de Habeas Corpus, acordam os Desembargadores da 2ª 
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por votação unânime, em conhecer 
parcialmente o presente writ e, na extensão cognoscível, denegar a ordem de habeas corpus, tudo 
em conformidade com o voto do relator. Fortaleza, 24 de março de 2021. FRANCISCO JAIME 
MEDEIROS NETO Juiz Convocado- Portaria 361/2021 

(Relator (a): N/A; Comarca: Fortaleza; Órgão julgador: Vara de Delitos de Organizações 
Criminosas; Data do julgamento: 24/03/2021; Data de registro: 24/03/2021)

INVASÃO DE DOMICÍLIO –CRIME PERMANENTE - POSSIBILIDADE 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA 
EM PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADES DA PRISÃO. INVASÃO DE 
DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. CRIME PERMANENTE. DESATENDIMENTO À 
RECOMENDAÇÃO Nº 62/2020 DO CNJ, POR AUSÊNCIA DE REGISTRO 
FOTOGRÁFICO DO CUSTODIADO. INJUSTIFICADA ASSINATURA A ROGO DO 
INDICIADO NOS ATOS PROCEDIMENTAIS, EM QUE PESE TRATAR-SE DE PESSOA 
ALFABETIZADA. NÃO COMPROVADO EVENTUAL PREJUÍZO AO PACIENTE. 
INOCORRÊNCIA DE NULIDADES. CUSTÓDIA CAUTELAR DEVIDAMENTE 
MOTIVADA. GRAVIDADE EM CONCRETO DA CONDUTA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. OUTRAS AÇÕES PENAIS EM CURSO. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. ORDEM CONHECIDA E 
DENEGADA. A presente ação mandamental tem por fundamento maior a restituição do status 
libertatis do Paciente, haja vista o suposto constrangimento ilegal a que vem suportando, em razão 
da inobservância da Constituição Federal e CPP quanto ao procedimento de busca domiciliar; pelo 
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desrespeito a Recomendação nº 62/2020 do CNJ e a decisão do CNJ no pedido de providências 
n.0003065-32.2020.2.00.0000, e, por fim, pela injustificada assinatura a rogo do indiciado nos atos 
procedimentais, em que pese tratar-se de pessoa alfabetizada. As denúncias anônimas acerca do 
comércio ilícito de drogas na residência do paciente; o fato de avistarem quando ele tentou se 
desfazer de uma sacola plástica e a autorização para entrada dos policiais na casa, somados 
constituem justa causa para legitimar o excepcional ingresso do policiamento no ambiente interno 
da casa sem a apresentação de ordem judicial, diante das fundadas razões determinantes da 
ocorrência de flagrante de crime permanente, qual seja, ter em depósito drogas sem autorização ou 
em desacordo com determinação legal ou regulamentar. Inexiste, portanto, violação de domicílio, 
em razão da natureza permanente do crime, pois aquele que comete o tráfico se encontra em 
situação de flagrância até cessar essa condição, nos termos do CPP, art. 303, prescindindo-se de 
mandado judicial, a teor do que dispõe a CF/88, art. 5.º, XI. Quanto à ilegalidade do flagrante por 
ausência de atendimento pleno da Recomendação n.° 62/2020 do CNJ, por falta de registro 
fotográfico do corpo do paciente, não merece prosperar. Isso porque, tal alegação não é capaz de 
tornar ilegal o decreto de prisão preventiva, pois, quando ouvido perante a autoridade policial (fls. 
46/47), o paciente apenas afirmou que "sofreu um ferimento no dedão do pé direito quando pulou o 
muro para escapar da ação policial", não tendo relatado a ocorrência de qualquer agressão à sua 
integridade física. Além disso, a impetrante apenas faz menção da ausência de registro fotográfico, 
não explanando sequer qual tipo de lesão que o paciente poderia ter sofrido quando preso em 
flagrante. Assim sendo, não havendo nenhuma ofensa à integridade física do paciente, constando 
ainda que o mesmo não apresenta nenhuma queixa a esse respeito, não vislumbro nenhuma 
ilegalidade, vez que não foi comprovado eventual prejuízo ao paciente. Quanto à injustificada 
assinatura a rogo do indiciado nos atos procedimentais, em que pese tratar-se de pessoa 
alfabetizada. Como bem explanado pelo juízo a quo, embora na qualificação do autuado seja 
informado que este é alfabetizado, vê-se que o paciente afixou sua impressão digital, assinado a 
rogo, devidamente subscrita por duas testemunhas instrumentárias, de modo que a ausência de 
assinatura embora não esclarecido, configura mera irregularidade formal. Ademais, não tendo a 
impetrante comprovado que a irregularidade na assinatura gerou prejuízo ao paciente, não há que se 
falar em constrangimento ilegal apto a ocasionar o relaxamento da prisão preventiva. De mais a 
mais, é sabido que a conversão da prisão em flagrante em preventiva constitui novo título a 
justificar a privação da liberdade, e a jurisprudência pátria é firme no sentido de que eventual 
nulidade do flagrante fica superada com a superveniência do decreto de custódia preventiva. 
Precedentes. O juiz a quo fundamentou o decreto da prisão preventiva apontando os indícios da 
autoria delitiva, satisfazendo, portanto, o fumus comissi delicti. No tópico relacionado ao periculum 
libertatis, justificou a segregação cautelar para garantia da ordem pública, apontando a gravidade 
concreta da conduta, em virtude da elevada quantidade e diversidade da droga apreendida, além de 
diversos apetrechos usualmente utilizados para o tráfico de drogas, tais como balança de precisão, e 
por responder a outros processos por crimes graves como roubo, além de recentemente ter sido 
denunciado por fato igualmente classificado como tráfico e associação para o tráfico, havendo risco 
concreto de reiteração delituosa, motivos que, ao meu ver, demonstram a periculosidade concreta do 
paciente, impondo a necessidade da custódia preventiva. Ordem conhecida e denegada. 
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara Criminal do Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará, por unanimidade, em conhecer da presente ordem, para denegá-la, nos 
termos do voto do e.Relator. Fortaleza, 02 de fevereiro de 2021 Francisco Lincoln Araújo e Silva 
Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR HENRIQUE JORGE HOLANDA SILVEIRA 
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Relator Procurador(a) de Justiça 
(Relator (a): HENRIQUE JORGE HOLANDA SILVEIRA; Comarca: Iguatu; Órgão julgador: 2ª 
Vara da Comarca de Iguatu; Data do julgamento: 02/02/2021; Data de registro: 02/02/2021)


